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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

O presente artigo tevepor objetivo compreender a percepção dos profissionais de saúde de nível 
superior que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) quanto aos atendimentos em saúde mental. 
Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, exploratória, transversal e cartográfica, em que 
participaram 20 profissionais, dentre eles médicos, enfermeiros e dentistas. A coleta de dados foi 
realizada através de entrevistas individuais, com amostragem aleatória de profissionais lotados em 
unidades de Estratégia Saúde da Família (ESF). Para a interpretação dos dados foi utilizado o método 
de análise do discurso, resultando nas categorias: “O Papel do profissional no atendimento à saúde 
mental”, “Fatores dificultadores e facilitadores”, “Falta de capacitação do profissional”, “Sentimento do 
profissional em relação ao atendimento”. O mapeamento cartográfico teve o atendimento em saúde 
mental como plano de forma, que após afetamento do plano de força, produziu como linhas de escape a 
gestão de agenda, a criação de grupos operativos, o referenciamento e o matriciamento para a oferta de 
atendimento ao usuário, mas também resultou no sacrifício dessa qualidade, ou na ausência do 
atendimento. O mapeamento cartográfico permitiu conhecer o modo de organização dos profissionais 
para o atendimento em Saúde Mental e refletir sobre fragilidades e perspectivas de avanços no que diz 
respeito à rede assistencial. 
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INTRODUÇÃO 
 

A reforma psiquiátrica, aprovada pela Lei no 10.216, de 6 de abril 
de 2001, surge trazendo uma proposta de mudança de 
mentalidades, atitudes e de relações sociais quanto à reinserção do 
indivíduo com transtorno mental na família e sociedade. Um dos 
princípios dessa reforma é a desinstitucionalização, pressupondo a 
manutenção do sujeito com transtorno mental em seu território, ou 
seja, no seu cotidiano de relações sociais, e nessa perspectiva está 
contida a atenção à saúde contemplada pela Atenção Primária à 
Saúde (APS) (CORDEIRO et al., 2019). O Ministério da 
Saúdeatravés  das políticas  de  expansão, formulação, formação e 
avaliação da Atenção Básica, vem estimulando o desenvolvimento 
de ações que contemplem a dimensão subjetiva dos usuários e os 
problemas mais graves de saúde mental da população.  Destaca-se 
que a Estratégia Saúde da Família (ESF), enquanto diretriz para 
reorganização da Atenção Básica no contexto do SUS, tornou-se 
fundamental para a atenção das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e seus familiares (CORREIA; BARROS; COLVERO, 
2011).  A APS configura-se como a porta de entrada de todos os 
usuários do SUS, pois é na ESF que são estabelecidos os vínculos 
de compromisso e corresponsabilização com a população. Nesse 
sentido, o trabalho na APS é norteado por uma perspectiva 
ampliada acerca dos modos de vida, de saúde e doença articulada 
ao contexto familiar e cultural (DIMENSTEIN et al., 2009). Os 
transtornos mentais totalizam aproximadamente 20% da demanda 
na APS e acometem 25% da população mundial em alguma fase 
da vida, o que demonstra a importância dos profissionais da APS 
estarem aptos a lidar com essas necessidades, promovendo 
atenção integral à saúde do sujeito em sofrimento psíquico 
(PEREIRAet al., 2020). Assim, as equipes de Saúde da Família 
(eSF) desenvolvem mecanismos capazes de ouvir, escutar e 
orientar, representando neste sentido a efetivação de princípios do 
SUS fundamentais no desenvolvimento de suas práticas como a 
integralidade e a resolubilidade dos problemas encontrados 
(CORREIAet al., 2011). Salienta-se que a Atenção Primária tem 
potencial para desenvolver dois principais tipos de ações de saúde 
mental. O primeiro consiste em detectar as queixas relativas ao 
sofrimento psíquico e prover uma escuta qualificada deste tipo de 
problemática, o segundo compreende as várias formas de lidar 
com os problemas detectados, oferecendo tratamento na própria 
atenção básica ou encaminhando os pacientes para serviços 
especializados (TANAKA; RIBEIRO, 2009). Três eixos são 
descritos para organização da saúde mental na APS: (1) apoio 
matricial às equipes de atenção básica; (2) formação como 
estratégia prioritária para inclusão da saúde mental na atenção 
básica; (3) inclusão da saúde mental no sistema de informações da 
atenção básica (WENCESLAU; ORTEGA, 2015). 
 
O serviço de saúde trabalha com a demanda que lhe é apresentada 
e a partir da lógica da referência e contrarreferência, do cuidado 
no território e dos princípios que sustentam o Sistema Único de 
Saúde (SUS), permitindo que o sofrimento mental, 
independentemente de sua gravidade, passe a fazer parte do 
cotidiano das unidades de saúde que compõem a rede de atenção 
em saúde (PAIM, 2018). Por sua vez, algumas fragilidades ou 
contradições são identificadas no desenvolvimento da ESF e 
parecem ser semelhantes às dificuldades encontradas na 
operacionalização das políticas de saúde mental no país, dentre as 
quais destaca-se o despreparo dos profissionais para lidar com 
conteúdo ligado ao sofrimento psíquico e às necessidades 
subjetivas no cotidiano da assistência (SILVEIRA, VIEIRA, 
2009). Vários estudos têm apontado fatores recorrentes que 
contribuem para a constante dificuldade de implantação e 
incorporação do modelo psicossocial nas unidades de saúde do 
SUS, dentre eles estão o modelo biomédico de sofrimento mental 
que se preocupa em silenciar os sintomas por meio da medicação 
e que ignora a dimensão subjetiva, social e existencial dos 

problemas; a falta de preparo dos profissionais, especialmente 
daqueles da atenção primária, sobre a temática de saúde mental e 
a baixa articulação entre os serviços da rede pública de saúde 
(PUPO et al., 2020). A falta de acolhimento do sujeito em 
sofrimento mental pelos profissionais de saúde que atuam no 
serviço público, sobretudo, por aqueles que atuam na APS, 
constitui-se uma dificuldade que pode ser identificada em vários 
municípios de pequeno e grande portee, normalmente, está 
relacionada à falta de capacitação dos profissionais para cuidar 
desta clientela, até mesmo quando a queixa refere-se a problemas 
físicos para os quais existem protocolos de atendimento definido, 
como é o caso da hipertensão, diabetes, entre outros (ANJOSet 
al., 2015).Dessa forma, ressalta-se que para garantir um serviço 
de qualidade e que seja efetivo e resolutivo a todos, torna-se 
fundamental rever práticas e conceitos arraigados na prática 
profissional.O objetivo desse estudo é compreender a percepção 
dos profissionais de saúde de nível superior que atuam na Atenção 
Primária à Saúde, quanto aos atendimentos em saúde mental. 

 

CAMINHO METODOLÓGICO 
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, transversal, com 
abordagem qualitativa, na qual realizou-se uma investigação de 
campo por meio da cartografia no âmbito da Atenção Primária à 
Saúde do município de Montes Claros, Minas Gerais. Através da 
cartografia pode-se estudar objetos de caráter mais subjetivos e 
que exigem do pesquisador a habitação de diferentes territórios, 
na perspectiva de transformar para conhecer, como na produção 
de conhecimento por meio de pesquisas participativas do tipo 
pesquisa-intervenção (CINTRAet al., 2017). A cartografia, 
conceito desenvolvido por Deleuze e Guattari (1995), é teorizada 
como dispositivo de se pensar a realidade de forma crítica nos 
campos da filosofia, da política e da subjetividade. A 
subjetividade é constituída por múltiplas linhas e planos de forças 
que atuam ao mesmo tempo: linhas duras, que detêm a divisão 
binária de sexo, profissão, camada social, e que sempre 
classificam, sobrecodificam os sujeitos; e linhas flexíveis, que 
possibilitam o afetamento da subjetividade e criam zonas de 
indeterminação, permitindo-lhe agenciar. Esse afetamento da 
subjetividade forma um agenciamento. Quando isso ocorre, linhas 
de fuga são construídas, convergindo em processos que trazem o 
novo. Esses processos são sempre coletivos, conectando-se ao que 
está aquém e além do sujeito e construindo novos territórios 
existenciais (DELEUZE; PARNET, 1998). 
 
A cartografia refere-se a campos de forças e relações; diz mais 
respeito a movimentos do que propriamente a posições fixas; 
desdobra-se no tempo, mas também no espaço e representa a 
estratégia de análise crítica e ação política, olhar crítico que 
acompanha e descreve relações e trajetórias; permitindo,  então, 
problematizar os nossos modos de ser e agir, nos ajudando a 
reconhecer como reproduzimos ou não a subjetividade dominante, 
como a disputa de forças sociais nos compõem na vida, e no caso, 
na pesquisa (PRADO FILHO; TETI, 2013). A pesquisa foi 
realizada após contato com a gestão do município para 
apresentação e autorização da mesma, no período de novembro de 
2021 a janeiro de 2022, por meio de entrevista semiestruturada 
individual. Foram entrevistados os profissionais médicos, 
enfermeiros e cirurgiões-dentistas lotados nas equipes de Saúde da 
Família do município de Montes Claros, escolhidos de forma 
aleatória mediante sorteio, observando-se aquelas que possuíam as 
três categorias profissionais.  Os critérios de inclusão elencados 
neste estudo foram ser profissionais que aceitassem participar 
integralmente mediante assinatura do termo de consentimento 
livre e esclarecido e que fizessem parte da equipe de saúde da 
família da zona urbana com vínculo no Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde (CNES).  Já os critérios de exclusão 
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foram profissionais sem disponibilidade de horários para 
participação, profissionais que estivessem de férias, afastados ou 
em desvio de função. Para a coleta de dados, foram realizadas 20 
entrevistas com duração aproximada de 03 horas, agendadas 
previamente de acordo com a disponibilidade de tempo dos 
participantes e dos pesquisadores. As entrevistas foram 
conduzidas a partir das seguintes questões norteadoras: “Qual o 
seu papel no atendimento ao paciente de saúde mental?”, “Como é 
sua experiência no cuidado com esse paciente?”, “Quais os fatores 
dificultadores e facilitadores durante o atendimento em saúde 
mental?”, “Quais as estratégias utilizadas para esse 
atendimento?”,“Qual o sentimento associado às consultas e ao 
cuidado que é oferecido a esses pacientes?”. Na entrevista 
semiestruturada, o pesquisador, diante de uma temática norteadora 
e tendo a narrativa como referência principal, realiza outras 
indagações, na busca da compreensão do que o participante está 
narrando,ou seja, são indagações em torno de um questionamento 
norteador, que tem por objetivo a busca de sentido para o 
pesquisador em relação à pergunta e/ou ao objetivo central da 
investigação (MORÉ, 2015). A fim de sistematizar a coleta dos 
dados foi proposto o método de amostras por saturação teórica, 
sendo as entrevistas encerradas no momento em que observou-se 
a repetição das falas. Considera-se haver saturação quando os 
dados obtidos apresentam redundância ou repetição, não sendo 
mais relevante persistir na coleta de dados, quando o pesquisador 
identifica que a interação entre o cenário de estudo e o 
investigador já não fornece novos elementos para aprofundar a 
teorização (FONTANELLAet al., 2011). Os dados coletados 
foram registrados por gravação de áudio e transcritos sem 
alteração do conteúdo, além de registro por anotações da 
observação direta do comportamento dos entrevistados ao longo 
de seus depoimentos, o que deu suporte à posterior análise dos 
dados (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004). 
 
Para manter o anonimato, os entrevistados receberam a 
codificação alfanumérica sucessiva a partir de E1, significando a 
ordem em que as entrevistas foram realizadas, e sendo ainda 
classificados em E1M, E1D e E1E, de acordo com as iniciais das 
respectivas categorias. Após transcrição e revisão das falas, os 
dados foram analisados conforme a técnica de análise de discurso, 
que trabalha com o sentido e não com o conteúdo do texto, um 
sentido que não é traduzido, mas produzido. A Análise do 
Discurso tem a pretensão de interrogar os sentidos estabelecidos 
em diversas formas de produção, verbais ou não verbais 
(GONÇALVES, 2016). O conteúdo é analisado em eixos 
temáticos, que são as dimensões interpretativas e as categorias 
preliminares baseadas na teoria vão sendo ressignificadas e 
reelaboradas no processo de codificação, a partir da análise do 
discurso, à medida que emergem categorias novas no campo 
investigativo (BOSI, 2014). Os dados foram interpretados 
utilizando-se como ferramenta a Cartografia, através da qual 
aplicou-se os conceitos de plano de forma, que é a parte do 
processo cartografado formado pelas linhas duras e composto 
pelos aspectos instituídos e binários e o plano de forças, que se 
associa à parte do processo e é composto por linhas flexíveis e 
maleáveis que afetam a forma e a modelam momentaneamente. 
Esses afetamentos das linhas flexíveis sobre o plano de forma são 
chamados de agenciamentos, ocorrem de maneira dinâmica e se 
apresentam em constante mutação, a partir de novos 
agenciamentos sucessivos. Destes, é possível emergir as linhas de 
fuga, na forma de consequências de agenciamentos e 
caracterizadas por processos ativos, podendo ser aleatórios, mas 
que culminam em mudanças (PEREIRA, 2021). As entrevistas 
foram aplicadas aos sujeitos participantes, após a aprovação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Unimontes sob o Parecer nº 
4.877.710 e CAAE 48629221.3.0000.5146 em 01 de agosto de 
2021 e após o consentimento da Secretaria Municipal de Saúde, 
através da assinatura do Termo de Concordância da Instituição, 

bem como dos participantes através da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa foi 
conduzida de acordo com os princípios da Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, que contém diretrizes que norteiam 
o julgamento ético dos protocolos e estabelecem normas 
operacionais e regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 
humanos (BRASIL, 2012).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Através da análise dos dados e da caracterização do perfil dos 
sujeitos verificou-se que, do total de vinte participantes, seis eram 
médicos, sete enfermeiros e sete cirurgiões dentistas. Do total, 
dezesseis eram do sexo feminino e a idade variou entre 24 e 52 
anos. Quanto à titulação desses profissionais, oitopossuíam 
especialização na modalidade Residência em Saúde da Família e 
seis possuíam especialização Lato Sensu, sendo que cincodestes 
eram especialistas em saúde da família.  O tempo de atuação na 
APS variou de 1 mês a 18 anos, sendo que dezesseis 
apresentavam 2 anos ou mais de atuação. A partir da transcrição e 
análise das entrevistas, os dados que emergiram foram 
organizados em quatro categorias de estudo designadas como: “O 
Papel do profissional no atendimento à saúde mental”, “Fatores 
dificultadores e facilitadores”, “Falta de capacitação do 
profissional”, “Sentimento do profissional em relação ao 
atendimento”. 
 
Durante o mapeamento foi observado tudo que permeia o 
atendimento em saúde mental, dentre eles, o plano de forma 
representada pelo atendimento composto pelas linhas duras que, 
nesse caso, foram elencados a categoria profissional, o 
acolhimento, a escuta qualificada, a medicação e estabilização do 
paciente, além do atendimento familiar, e da rede de serviços 
como forma de referenciamento. As linhas flexíveis que 
produziram afetamentos no atendimento e que compõe o plano de 
força foram a experiência e a capacitação profissional, as 
demandas do serviço e da gestão, o tempo disponível para o 
atendimentoe o referenciamento ou suporte utilizado, como o 
matriciamento e o atendimento especializado.  A partir do 
afetamento das linhas flexíveis sobre o plano de forma, foram 
encontradas as linhas de fuga ou escape utilizadas pelos 
profissionais. Estes buscaram estratégias de cuidado tais como a 
gestão de agenda, a criação de grupos operativos, o 
refereciamento à rede de serviços e o matriciamento para oferta de 
um atendimento integral ao usuário. Entretanto, o afetamento, em 
alguns casos, também resultou no sacrifício dessa qualidadeou até 
mesmo na ausência do atendimento por completo. Todas essas 
referências e relações podem ser observadas no plano cartográfico 
(Figura 1). Esta categoria surgiu a partir da análise cartográfica 
como plano de forma. Durante as entrevistas foi possível 
identificar que os profissionais (médico, enfermeiro e dentista) 
reconhecem o seu papel no atendimento aos pacientes de saúde 
mental: 
 

E2M: “O médico, ele vai fazer o acolhimento, ele vai 
fornecer o tratamento inicial dos pacientes conforme a 
necessidade e acompanhamento... eu como clínica, acolho, 
medico se precisar ou só converso”. 
 
E7E: “O enfermeiro, ele tem a qualificação e a capacidade de 
realizar a escuta, de fazer o acolhimento”. 
 
E11D: “…principalmente o cirurgião dentista, ele tem que 
estar atento né aos sinais de alteração em saúde mental para 
acolher aquele usuário na rede … eu acho que o nosso 
principal papel é acolher, escutar e referenciar os casos 
necessários”. 
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    Fonte: Resultados do estudo. 

 
Figura 1. Plano cartográfico do atendimento em saúde mental na 

Atenção Primária 
 
A escuta qualificada e o acolhimento representam algumas das 
linhas duras observadas no plano de forma durante a análise 
cartográfica. A escuta é uma ferramenta essencial para que o 
usuário seja atendido na perspectiva do cuidado como ação 
integral; através dela é possível a construção de vínculos, a 
produção de relações de acolhimento, o respeito à diversidade e à 
singularidade no encontro entre quem cuida e quem recebe o 
cuidado. Além disso, ela possui potencial terapêutico e contribui 
para a melhoria da atenção centrada na pessoa, pois acessa o 
campo humano subjetivo, a partir do momento que é realizada 
qualificadamente, significando para a pessoa em sofrimento 
mental a resolução de problemas, disponibilidade, compreensão, 
confiança e respeito (MAYNART, 2014). O acolhimento é uma 
maneira de organização e sistematização, cujo principal objetivo é 
atender os pacientes que procuram oserviço de saúde de uma 
forma receptiva e atenciosa, considerando o ouvir, o escutar e a 
resposta ao paciente como valores nesse propósito, prestando um 
atendimento responsável e resolutivo, orientando, se necessário, o 
paciente e a família para outros serviços de saúde, possibilitando 
uma continuidade da assistência e estabelecendo articulações com 
esse serviço para garantir a eficácia desses encaminhamentos 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008). Observa-se através das falas 
dos profissionais que os mesmos compreendem bem o seu papel 
no contexto dos atendimentos em saúde mental, remetendo aos 
mecanismos do acolhimento, o ouvir, escutar e orientar, que são 
os eixos norteadores na assistência capazes de proporcionar um 
atendimento humanizado. 
 
Categoria 2 – “Fatores dificultadores e facilitadores” 
 
São vários os fatores que influenciam o atendimento em saúde 
mental, um dos mais citados pelos profissionais entrevistados e 
que compõe o plano de forças diz respeito à demanda inerente ao 
serviço. Em estudo prévio foi possível observar o acúmulo de 
funçõese de atividades a serem realizadas na ESF, como um 
agravante para o andamento do serviço, gerando um impacto 
negativo na assistência oferecida aos pacientes, além de resultar 
em um ambiente de trabalho desestimulante e, por vezes, 
insalubre para o profissional (PIRESet al., 2020). 

 
E15E: “E eu acho que o nosso tempo para esses casos, né, 
hoje no saúde da família a gente tem uma agenda que ela é 
sobrecarregada, e a condução dos casos de saúde mental a 
gente consegue perceber que existe uma demanda muito 
grande... é a própria dedicação de tempo mesmo que nos 
sufoca um pouquinho.”  
 
E10E: “O fator dificultador são as outras demandas que 
impede, às vezes, de tá com esse cuidado mais 
individualizado, cuidado de maior atenção.” 

E16E: “A demanda de administrativo é muito grande, você 
faz muita coisa... Enquanto eles (a gestão) não diminuírem a 
questão de demanda, investir mais em funcionários, fluir 
mais as atividades, não ficar tanto focado em metase outras 
coisas,... aí eles vão olhar para o paciente.” 

 
Constata-se em muitas das falas dos profissionais que o acúmulo 
de atividades administrativas e uma coordenação focada em metas 
são citados como fatores dificultadores e limitante para que possa 
ser oferecido um atendimento de qualidade e longitudinal ao 
paciente. Percebe-se que ainda há uma relação de distanciamento 
entre os profissionais e a gestão municipal. A implementação de 
uma gestão centrada no usuário é um dos desafios a serem 
alcançados pela saúde pública no Brasil. Para que isso seja 
possível, faz-se necessário uma reestruturação dos serviços, uma 
desfragmentação da assistência e a concessão de um papel de 
coprotagonismo ao trabalhador dentro da sua área de atuação, 
necessária para o entendimento do que compõe a ESF e do que é 
essencial para a integralidade do cuidado (LORENZETTI et al., 
2014). O vínculo do usuário com o serviço de saúde foi elencado 
como um dos únicos fatores que facilitam o atendimento, 
colaborando positivamente para a captação desse paciente e para a 
continuidade do cuidado.  

 
E10E: “Os facilitadores no caso de saúde da família é que 
você tem um contato maior com o paciente, facilidade de 
marcar, buscar.” 
 
E14D: “O que facilita aqui é que os agentes e a técnica 
conhecem muito a área, ... geralmente eles fazem o primeiro 
contato antes de trazer o paciente pra cá, então elas já 
conversam, então facilita muito essa interação entre a 
equipe.”  
E15E: “Aqui mesmo na unidade, tem alguns anos que eu 
estou trabalhando aqui, então o fato de fazer parte da 
comunidade a um bom tempo, a gente acaba conhecendo 
muitas vezes as dinâmicas familiares, a organização da 
família, isso facilita a nossa prática.”  

 
Criado para ser a porta de entrada do paciente à rede de serviços 
ofertadas pelo SUS, a ESF tem como um dos seus pilares o acesso 
facilitado do paciente ao serviço e a proximidade com a 
comunidade. Isso resulta em um aumento do vínculo do usuário 
para com o profissional de saúde, além de uma melhor articulação 
com a rede de apoio do paciente, com ênfase no âmbito familiar, 
culminando na melhora da qualidade do atendimento e na maior 
adesão do cliente aos tratamentos propostos (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2017). Citado pela maior parte dos entrevistados, o 
matriciamento que representa uma das linhas flexíveis do plano de 
forças foi considerado como um fator tanto facilitador como 
dificultador, exercendo um papel de dualidade nas consultas com 
o paciente que sofre com algum transtorno mental. Quando 
realizado dentro da proposta para que foi criado, o matriciamento 
se torna uma ferramenta benéfica para o cuidado, é proposto como 
arranjo organizacional de suporte técnico aos serviços de atenção 
básica e a principal estratégia de qualificação da ESF para atender 
às demandas de saúde mental da população. Uma equipe técnica 
responsável pelo apoio matricial compartilha casos com equipes 
de saúde da família e realiza discussões conjuntas destes, além de 
elencar e implementar intervenções interdisciplinares junto às 
famílias e comunidades (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). 

 
E7E: “Todas as equipes que eu atuei tiveram matriciamento 
em saúde mental, eu acho que isso é muito importante para os 
profissionais, justamente por esse apoio, por essa 
qualificação que dá segurança”. 
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E19D: “Esse próprio matriciamento eu acho então que pode 
ser um facilitador né, porque dá condições pra gente discutir 
casos e ter acesso a outros profissionais também, então acaba 
levando muita informação que pode me ajudar a conduzir os 
casos que vão aparecendo né." 

 
Por sua vez, algumas das falas demonstraram uma dificuldade dos 
profissionais de entender ou se adaptar à proposta prevista no 
programa de apoio matricial no que diz respeito à participação do 
psicólogo ou psiquiatra na rotina do serviço, quando existe uma 
demanda para esses atendimentos. 
 

E15E: “No matriciamento, muitas vezes a gente consegue 
encontrar alguns casos que eles necessitam de uma atenção 
especial pelo especialista e nessa condução às vezes a gente 
tem um psicólogo apenas no momento que dá esse suporte 
pra gente, mas que a agenda dele também é um pouco 
limitada pra nós”. 

 
Essa insatisfação é ampliada à medida que os profissionais da 
equipe reconhecem sua limitação na resolução dos casos no 
território, havendo necessidade de suporte especializado e de 
referenciamento do paciente para a rede de serviços. Compreende-
se pelos relatos dos entrevistados que há uma fragilidade na rede 
de serviços disponível. 

 
E3D: “Eu acho que a rede, ela precisa se estruturar melhor 
né, como eu falei também, contratar principalmente 
profissionais da psicologia, ampliar um pouquinho mais essa 
rede, melhorar esse acesso a esses profissionais.” 
 
E9M: “É que a rede de assistência, ela tem no papel, 
bonitinho e tal, mas não funciona do jeito que tinha que 
funcionar, eu acho que a área do transtorno mental é uma 
área que ela tem que ser seguida de perto por um profissional 
especialista.” 
 
E16E: “Às vezes a gente não tem estrutura, você tem que 
mandar ele para a atenção secundária, especializada, mas 
dependendo do nível, ela não está em crise para ela ir pra 
segunda, então ela fica naquele meio ... e aí um dia ele surta e 
vai parar na atenção terciária e não tem vaga pra ele para a 
internação, é horrível.” 

 
A demanda de saúde mental no país vem aumentando ao longo do 
tempo, e com ela a exigência de atendimento especializado a esses 
pacientes. Existe uma dificuldade da rede de serviços do SUS em 
atender esse público que abrange todas as faixas etárias e os mais 
variados tipos de transtornos mentais. Há uma carência tanto de 
locais específicos para encaminhamento quanto de profissionais 
lotados nos mesmos. Além disso existe ainda uma discrepância 
entre a capacidade de atendimento e a demanda da população, o 
que acarreta em falta de atendimento, perca da qualidade da 
consulta quando esta consegue ser ofertada e ainda uma 
interrupção no cuidado do paciente, já que os poucos profissionais 
especializados que atuam na rede precisam estar disponíveis para 
acolher novas demandas que são constantes (SOUZA; SANTOS; 
ROMÃO, 2020). 
 
Categoria 3: Falta de capacitação profissional 
  
A capacitação profissional representada como linha flexível do 
plano de força traduz como sua interferência no plano de forma 
impacta na qualidade do atendimento.  A falta de capacitação 
profissional da atenção básica é um problema recorrente e que 
afeta vários pontos do serviço na ESF, mas é notório quando trata-
se da oferta de cuidado aos pacientes que sofrem com algum 
transtorno mental, já que é possível perceber uma lacuna na 

formação desse profissional identificada desde a base acadêmica 
até a perpetuação na vida profissional. 
 

E3D: “De um modo geral, é essa capacitação dos 
profissionais da rede primária, porque a gente não tem uma 
formação especifica né, a gente precisa de um pouquinho 
mais de capacitação nesse sentido.” 
 
E9M: “Eu não tenho muita experiência com manejo de 
paciente psicótico, então eu sou mais inseguro nessa questão 
de paciente psicótico, então eu sempre referencio ele, eu não 
tento ficar fazendo condutas.” 
 
E16E: “É a falta de conhecimento teórico, por exemplo, você 
vai fazer uma base de uma intervenção, que no momento não 
era aquilo que você tinha que fazer.”  

 
É possível perceber a preocupação do profissional em oferecer um 
atendimento resolutivo, sendo umas das questões mais frequentes 
quando ocorre a necessidade de atender o paciente que sofre com 
algum transtorno mental. Entretanto, a maioria desses 
profissionais não conta com a base teórica necessária para a 
segurança no atendimento, resultando, em sua maioria, na não 
oferta do serviço, já que o mesmo não se sente capacitadoe, por 
vezes, não acha que é o seu papel realizar o atendimento, negando 
ao paciente o acesso ao cuidado integral a saúde a que tem direito 
(PEREIRA et al., 2018).  
 
Em contrapartida, quando é oferecido ao profissional suporte e 
capacitação adequada para a oferta do cuidado, como é observado 
na formação do residente multiprofissional, existe o cuidado em 
inserir nessa formação o atendimento à saúde mental, buscando o 
preparo desse profissional para a oferta do cuidado a esse público. 
Isso é possível através da inserção do psicólogo residente e 
preceptor na equipe do programa, em conjunto com a enfermagem 
e a odontologia, o que garante a esses profissionais uma 
experiência que é essencial para o trabalho na Atenção Básica, 
possibilitando uma oferta de um cuidado mais qualificado ao 
usuário, e que no momento não é oferecido durante a graduação 
(ROCHA et al., 2021). 
 

E7E: “Só na residência que eu aprendi a fazer o atendimento 
do paciente em saúde mental, que eu comecei a fazer o 
primeiro atendimento, a escuta, a consulta em saúde mental e 
os matriciamentos, e discutir os casos de forma 
multidisciplinar....” 

 
Categoria 4: Sentimento do profissional em relação ao 
atendimento 

 
Essa categoria reporta às linhas flexíveis do plano de força, que é 
a capacitação do profissional, observada na colocação de muitos 
deles que relatam ter sentimentos de frustração, angústia ou 
impotência diante dos atendimentos em saúde mental por não se 
sentirem capacitados para resolver o problema do paciente. 

 
E1E: “...eu me sinto impotente, assim incapaz... eu me sinto, 
às vezes, um pouco assim impotente sabe, referente ao 
atendimento”. 
 
E3D: “Eu acho que tem uma frustração assim, sabe, de não 
(...) às vezes eu acho que o paciente a gente fica mesmo 
empurrando com a barriga, quando a gente não é um 
profissional da área, tem uns casos que são muito 
complexos”. 
 
E11M: “Alguns pacientes eu sinto frustação, porque na 
minha humilde opinião, é que a rede de assistência não, ela 
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tem a rede de assistência no papel, bonitinho e tal, mas não 
funciona do jeito que tinha que funcionar”.  

 
Através dessa análise foi possível observar sentimentos de 
frustração, incapacidade e impotência dos profissionais durante os 
atendimentos em saúde mental, por muitas vezes reconhecerem 
suas limitações e não conseguirem uma resolutividade para o 
caso. Tais achados corroboram com estudo de Rotoli (2019) no 
qual os profissionais consideram que as demandas, em termos de 
saúde mental, são complexas e que não se sentem 
instrumentalizados para executá-las, referindo que a Educação 
Permanente pode proporcionar conhecimento com abordagens que 
possibilitem condutas adequadas às pessoas com transtornos 
mentais e suas famílias. Nessa perspectiva, o trabalho de Souza et 
al. (2021) reforça que os profissionais reconhecem suas 
dificuldades teóricas e práticas em lidar com portadores de 
transtornos mentais, fazendo surgir sentimentos de impotência e 
falta de competência, o que por sua vez leva ao reconhecimento 
da necessidade de maior suporte e capacitação ofertada pela 
gestão às equipes de saúde da família empoderando-as para uma 
melhor assistência em saúde mental. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No presente estudo identificou-se que apesar dos profissionais da 
ESF compreenderem bem o seu papel no atendimento em saúde 
mental, ainda existe a necessidade de uma busca deconhecimento 
das especificidades em saúde mental que precisa ser trabalhada no 
cotidiano dos serviços de saúde e que pode ser feito através de 
Educação Permanente para dar suporte aos atendimentos que são 
realizados no âmbito da atenção primária. Ademais, para que haja 
uma resolutividade das ações, é preciso ampliar a discussão sobre 
a organização dos serviços de atendimento ao usuário, envolvendo 
os gestores do serviço e promovendo investigações sobre os 
desafios que os profissionais enfrentam para integrar a saúde 
mental na Atenção Primária. Portanto, este estudo possibilitou 
vislumbrar lacunas no que refere-se à capacitação dos 
profissionais e à organização dos serviços, permitindo uma 
articulação prática e teórica capaz de suscitar reflexões e 
possibilitar mudanças na assistência em saúde mental na rede 
articulada com a Atenção Primária, contribuindo assim para uma 
qualidade no cuidado de forma integral e resolutiva. As limitações 
da atual pesquisa incluem sua ênfase descritiva relacionada a um 
único município, a amostra foi limitada a profissionais de Montes 
Claros, Minas Gerais, assim, devido às particularidades de cada 
gestão e equipe municipal, diminui o seu poder de generalização. 
Recomenda-se que sejam feitos estudos comparativos em outras 
regiões do país. 
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